
ESTADO DAPARAÍBA
PREF EIT'IRA M UN'C IPAL D E ASS UNCÂO

SETOR DE CONTRATAÇÃO

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIcIBILIDADE DE LICITAÇÃO

ORÇAMENTO EST MADO

VALOR DE REFERÊruCIR: Consulta de mercado

í.0. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto da respectiva solicitação: Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de assessoria técnica, administrativa e pedagogica na área de Educação, destinada à
Secretaria Municipal de Educaçâo do Município de Assunção-PB, pelo período de 12 (dozel
meses, mediante encontros presenciais, conforme especificações contidas no Termo de
Referência.
1.2. Salienta-se que os valores constantes deste orçamento estimado foram transcritos da
respectiva consulta de mercado realizada.

2.0. DA CONSULTA DE MERCADO
2.1. Nos termos da norma vigente, o valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
2.2. Na pretensa contratação, o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização do seguínte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração Pública,
em execuÇão ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o Índice de atualização de preÇos
correspondente - em especial o Contrato no 00159/2026-SDC, celebrado pela Prefeitura Municipal
de Pocinhos/PB com o mesmo contratado, para objeto correlato, cujo detalhamento consta do
Estudo Técnico Preliminar.
2.3. Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no art.23 da Lei 14.133121,
relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.
2.4. Mês que serviu de base para elaboraçáo da consulta de mercado. Agosto de 2026.

3.0. DO VALOR
coDrGo DESGR|çÃO DO rrEM UNIDADE QTD. P.UNITARIO P.

TOTAL
1 Contratação de empresa especializada

em assessoria na área de Educação
que ofereça Os seguintes serviços:
- Organização administrativa da
secretaria municipal de educação;
- Elaboração e implantação da lei do
Sistema Municipal de Ensino;

- Elaboração do Regimento lnterno e
Organograma da Secretaria;
- Elaboracão de PCCR dos

MÊS 12 3.800,00 45.600,00

Rua Tereza Batduino da Nôbr"ega, S/N, eentro
CEP: 58,685-000 - Assunção - PB

E - maits: prefeitura,assuncao@bot.com,br
gablnete@assuncao,pb,gov,br
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ESTADO DAPARAÍBA
PREFE'TIIRA MUN'C'PAL DE ASSUNCÃO

SETOR DE CONTRATAÇÃO

profissionais da educação;
- Revisão do PCCR dos profissionais
Magistério;

- Elaboração, acompanhamento,
monitoramento e assessoramento aos
programas e projetos do MEC/SIMEC
(PAR, PDDE etc.);

- Assessoramento e organização das
conferências municipais de educação;
- Elaboração das provas municipais
para análise do desempenho dos
alunos da rede, do PRE ll e 1 ao 9 ano
do Ensino Fundamental;
- Orientação à equipe da secretaria e
equipes pedagógicas das escolas sobre
a aplicação e correção das provas;

- Formação continuada mensal para da
equipe técnica pedagógica da secretaria
municipal de educação - SME;

- Formação inicial e continuada para os
diretores das escolas municipais;

- Formação continuada para uma
equipe municipal de multiplicadores
para que façam a formação dos
professores da rede;

- Orientação e acompanhamento aos
conselhos de CME, COMFUNDEB e
CAE;

- Formação;
- Formação continuada pata
profissionais da educação;
- Elaboração de resoluções para o
CME, instrumentos de
acompanhamento para professores que
deverão ser utilizados durante esse
período. Para profissionais da
educação;
- Orientar a Avaliação Diagnostica, para
as recuperações das aprendizagens;
- Orientar a lmplantaçáo de um
Programa Municipal de Recuperação de
Aprendizagem;

- Apresentar da proposta do Programa
Municipal de Correção de Fluxo;

- Apresentar uma proposta de
GurrÍculo;

Rue Tereza Batduino da Nóbrega, 5/N, eentr.o
CEP: 58,685-000 - Assunção - PB

E -maits: prefeitura,assuncao@bot.com,br
gablnete@assuncao,pb.gov,br



ESTADO DA PARAÍBA
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Rua Tereza Batduino da Nóbrega, 5/N, Centro
CEPr 58,685-000 - Assunção - PB

E-maits: prefeitura,assuncao@bot.eom,br
gablnete@assuncao,pb.gov,br
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SETOR DE CONTRATAÇÃO -rO

- Reformular o Projeto Pedagogico e o
Regimento Escolar de acordo com o
novo contexto;
- Encontros presenciais. No período de
12 meses.

Total 45.600,00
3.1 . O valor total é equivalente a R$ 45.600,00

4.0. DAS COND!çOES DA CONTRATAÇÃO
4.1. O ptazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos
casos previstos na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do.a Contrato:

lnÍcio: lmediato; Conclusão'. 12 (doze) meses.
4.2. A vigência da presente contratação será determinadaem 12 (doze) meses, contados da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste, podendo ser prorrogada, nas hipoteses e nos
termos dos arts. 105 a 114 da lei 14.133121.
4.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, sendo reajustados após esse interregno pelo IPCA-IBGE, nos termos
detalhados no Termo de Referência.
4.4. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como às disposições dos arts. 141 a 146 da Lei 14 133121,
mensalmente, no ptazo de trinta dias contados do perÍodo de adimplemento de cada parcela.

Assunção - PB, 17 de Agosto de2026

ELIVELTON SANTOS SILVA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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EXERCíCrO:

SUBCATEGORIA:

JURISD!CIONADO:

DATA DE ENTRADA:

,ASSUNTO:

INTERESSADOS:

2026

Contratos

Prefeitura Municipal de Lagoa de Dentro

1510412A26

Contrato - No 0000001212026 - G Roque da Costa -
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
ASSESSORIA NA AREA DE EDUCAÇÃO PARA PRESTAR
SERV|ÇOS AO r\íUNrCíPrO DE LAGOA DE DENTRO-PB.

Camaf Douglas da Silva Moreira
Fabio Carlos Goncalves de Brito

I
(



2

ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREE'EITURÀ T'{'NICIPÀL DE I"AGOÀ DE DENTRO

sEToR DE CONTB,ATÀÇÀO

DTSPENSÀ No DV00006/2026
PROCESSO ADI"ÍINISTRÀTIVO NC 260221DVOOOO6

co}[rP"à,To N" : 00012/2026-SDC

TERMO DE CONTRÀTO QUE ENTRE SI CELEBRAIV] A PREFEITURA MUNICIPAL DE

LAGOA DE DENTRO E G ROQUE DA COSTA, PARA EXECUÇAO DE SF],RVIÇO
CONEORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMÀ ABAIXO:

PeIo presente instnmento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Lagoa de Dentro -
Rua Alfredo Chaves, S/N - Centro - Lagoa de Dentro - PB, CNPJ n" 09.011,622/0001-85, neste ato
representadà pelo Prefeito Camaf Douglas da Silva Moreira, Brasil-ej-ro, Casado, residente e
domj.ciliado na Rua Ministro Jose Americo, S/N - Centro - Lagoa de Dentro - PB, CPF n"
058.855.494-43, Carteira de Identidade no 2951255 SSP PB/ doravante simplesmente CONTRATANTE,
e do outTo lado G ROQUE DA COSTA - PC PADRE JOÀO, 186 - CENTRO - MAMÀNGUÀPE _ PB, CNPJ nO

4l .540.566/0001-70, teI. : l93l 9755-2221 / (0000) 00, e-maiL: roquesgarden0gmail. com, neste a!\
representado por Ginaldo Rogue da Costa, CPE no 442,364.334-00, doravante simplesmen \
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se reger-d
pelas cJ-áusulas e condições segui-ntes:

CIáUSU.À PRIMEIRÀ - DOS FUNDÀ}ÍEMTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação no Dv000O6/2026, processada nos termos da Lei
Federal no 14.133, de 1o de Abril de 2O2l; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006;
e legi-sIação pertinente, consr-deradas as alteraÇões posteriores das referidas normas, às quais
os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CIÁUSUI"A SEGUT.IDÀ - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria no DV 00006/2026 - 03, de 06
de MarÇo de 2026, tem por objeto: CoNTRÀTAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA NA AREA
DE EDUCAÇAO PARA PRESTAR SERVIÇOS AO MUNICÍPIO DE LAGOA DE DENTRO_PB.

0 serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condiÇôes expressas neste
j.nstrumento, proposta apresentada, especificaçôes técnicas correspondentes, processo de
Dj-spensa de Licitação no DV0O006/2026 e instruçôes do Contratante, documentos es.ses que ficam
fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CIáUSULA TERCEIRÀ - DO VÀI,OR E PREÇOS:
O valor total deste conLrato, a base do preço proposto, e de R§ 88.000,00 (OITENT.à E OITO M1L
REAIS) . .A

cóDrco DrscRrMINÀÇÀO UNIDÀDE QUÀr'ITIDÀDE P.UNITÁRIO P. TOTAI

I iontrataÇâo de empresa especializada err nres 22 4,000,00 88.000,00
assessoria na área de Educaçào que ofereça os
seguintes serviços: OrganizaÇão
administrativa da Secretaria municipal de
Educação; . OrientaÇâo para utilização dos 25?
da Educação, incLuindo FUNDEB, VAÀT e VAÀR,
Elaboração de planos muni-cipais de educaçao;-
Elaboração ou atualizaçâo de PCCR dos profj-
ssÍonais da educaÇão; - ElaboraÇao,
acompanhamento, monitoramento e
assessoramentc aos programas e projetos do
MEC,/SIMEC (PAR, PDDE, PDDE-VüEB, PBA,
ETf, PNLD, CNCA, ETC; - Assessoramento e

organização das conferências municipais de
educação; - Assessoramento, elaboraçao e
implementação na leg.isIaçào municipal da
educaÇào, Assessoramento e colaboraÇào para
eiaboraÇão das rescluÇoes do CME; Elaboraçao
das provas municipais para análise do
desempenho dos alunos da rede, do Pré II ao 9

ano do Ensino Fundamental-,'- OrientaÇao a
equipe da secretaria e equipes pedagógicas
das esco.l-as sobre a aplicação e correÇão das
provas; Orientação ao secretário de educação
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para o desenvolvimento das açôes da SME; -
Orientação e acompanhamento aos conselhos de
CIvíE, COMFUNDEB, SISCACS_ FNDE, SIGPNAE- CAE E

Conselho Escolares, para aplicaçáo dos
recursos do PDDE;- EormaÇáo continuada para
profi ssionais da educação e equi.pes
esco.lares; - Elaboraçào e assessoramento a
outros programas educacionais, orientaÇào e
impJ.ementação para recomposiçáo das
aprendizagens, visita mensal ao municlpio.

Tôtal: :ú,,-t,,,,-,,,

CIÁUSU,À QUÀRTÀ - DO REÀ.'USTÀI.{ENTO EM SEIÍTIDO ESTRITO - REÀJUS$:
Os preÇos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orÇamento estimado, em 24/02/2026.
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedj.do do Contrâtado, os preÇos iniciars
serão reajustados, mediante a aplicaÇão, pelo Contratante, do seguinte parâmetro,
excl-usivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anua.Lidade:
Índice Nacionaf de Preços ao Consumidor Amplo fPCA-IBGE.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partrr
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou nâo divulgaçâo do Índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância cal-culada peJ-a úl-tima variação conhecida, liquidando a diferenÇa
correspondente tão Iogo seja divuJ-gado o indice definitivo.
Nas aferiçÕes finais, o Índice utilizado para r:eajuste será, obrj.gatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa nais ser utilizado, será adotâdo, em substituição, o gue vier a ser determinado pe^
Iegislaçào entâo em vigor.
Na ausência de previsão Iegal quanto ao indice substj.tuto, as partes elegerão novo Índi-ce
oficiaL, pârà reajustamento do preÇo do valor remanescente, por rneio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual- para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por si.mples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabeLeci.mento do equilibrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do forneci,mento da documentação comprobatoria
do fato impre.risivel- ou previsivel de consequência incalculáve1, observadas as disposições dos
Arts. 124 a 136, da Lei 74.733/21.

CIÁUSULÀ QUINTÀ - DÀ DoTÂçÃo:
As despesas correrào por conta da seguinte dotaÇão, constante do orçamento vigente:
Recursos não vincufados de Impostos: 04.040 - SECRETARIA DE EDUCÀÇÃO - 12.361.0403.2011 MANUT.
DAS ATrv. DO ENSTNO FUNDAI''ENTAL - ).2.361.0403.2013 - MANUTENÇAO DO FUNDEB 30? - 12.36I.04A3
TRÀNSF. SALÁRIO EDUCAÇÃO _ 12.365.0401.2016 - MÀNUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL.
12.36I.0403.2059 - MÀNUTENÇÃO DAS AÇÕES DE FOMENTO A ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL - OUTROS
SERVIÇOS DE TERCEIROS . PESSOA JURÍDICA.

CIÁUSUI.A SEXTÀ - DO PÀGA}íENIO:
O pagramento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, bem como as disposiÇões dos Arts. 141 a 146 da Ler 14.133/2I; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento. ^
cIÁUSu.À sÉIrMÀ - Dos PRÀzos E DÀ vIGÊNcIÀ:
os prazos máximos de inlcio de etapas de execução e de concl-usão do objeto ora contratado, que
aclnitem prorrogaÇão nas condi,çôes e hi-póteses previstas na Lei 14.L33/2l^, estão abaixo
Lndícados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Inicio: 3 (três) dias;
b - Conclusào:22 (r'inte e dois) meses.
A vigêncla do presente contrato será determinada: até o final do exercicio financeiro de 2021,
considerada da data de sua assinaturai podendo ser prorrogíada, nas hipóteses e nos t.ermos dos
Arrs. 105 a 114, da Lei i4.L33/T..

clÁusuI.À orrÀvÀ - DÀs oBRrcÀÇõEs Do colrrRÀfÀ!f,fE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com
as respectivas cl-áusul-as do presente contratoi
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuçào do serviço
cont ratado.'
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do
serviço, exercendo a mais ampla e compfeta fiscalização, o que nâo exime o Contratado de suas
responsaL:ilidades contratuais e legais;
d - Designar repre.sentantes com atribuições de Gestor e !'iscaL deste contrato, conforme
requisj-tos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substj-tutos, especialmente
para coordenar as ati.vidades relacj-onadas à fiscalizaçâo e acompanhar e fiscalizar a sua
execuÇào, respectivamente, permitida a contrataçáo de terceiros para assistência e subsidio da
fj-scalizaçáo com informações pertinentes a essa atribuiÇão;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçôes dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.L33/21.

3
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crÁusrrlA NoNÀ - DAs oBRrcÀÇõps oo co![rRÀTÀDo:
a - Executar devidamente o serviço descrito na c1árrsula correspondente do presente contrato,
dentro dos meLhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relaci.onada
ao objeto contratuaJ, êêrn obscrvância âôs 1>rascrs estiBufados:
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações corrcernentes à legisl-aÇão fiscal-, civiI,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromj.ssos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do
corrtrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilj.tar a fiscalizaÇâo do Contratante devendo prestar os informes e
escfarecimentos solicitados ;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou doLo na execuçào do contrato, não excluindo ou reduzi.ndo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Nào ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,
todas as condiçôes de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de
contrataÇão direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solici.tado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em l-ei para pessoa com defj-ciência, para reabilÍtado
da Previdência Social ou para aprendi.z, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas especÍficas, ao longo de toda a execuçáo do contrato, e sempre que soLicitado pelo
Conr-ratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiÇões dos Arts. 115 a
I23 da Lei 14.I33/27.

crÁusul,À DÉcD'ÍÀ - DÀ ÀrrERÀÇÃo E ExrrNÇÁo:
Este contrato poderá ser al.terado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as part-es, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua
extinçào, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contradítório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e dj.sposlçóes dos Arts, 137 a 139, todos da Lei t4.133/21,
Nas aLteraçôes unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. L24, da Lei 74.733/21,
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiÇões contratuais, acréscimos ou
supressôes que se fizerem nos serviços, de até o respectivo Iimite fixado no Art.125, do
mesmo diploma 1ega1, do vaLor inicial atuafizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressào
poderá exceder o limite estabelecido, sal,vo as supressôes resultantes de acordo celebrado
entre os contratantes.

CÍÁUS(,I"À DÉcI}íÀ PRIMETR,A - Do RECEBIMENro:
Executada a presente contrataÇáo e ob,servadas as condiçôes de aciimplemento das obrigãÇôes
pactuadas, os procedimentos e condiçôes para receber o seu objeto pefo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposiÇões do Art. 140, da Lei L4,L33/21.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dj.as da comunicação escrj.ta do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pel-as partes. apenas apos o decurso do prazo de
observaçào ou vistoria, que comprove o atendimênto das exigênci.as coDtratuôis, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamerfi
justificados.

CIÁUSuI.A DÉcIt.ÍÀ SEGI,NDÀ - DÀs PENÀITDÀDES:
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no
prazo legal do interessado, pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Lei 74.133/21 e serào
aplicadas, na forma, condiÇÕes, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanÇões: a - advertência aplicada excLusivamente pela
infração admj.nistrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais qrrave; b - multa de mora de 0,5? (zero virgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por di.a de atraso injustificado na execuÇão do
objeto da contrataÇâo; c - mul,ta de l0* (dez por cento) sobre o va.Lor do contrato por qualquer
das infraçôes adrninistrativas previstas no r:eferido Art. 155; d - impedj-mento de Iicitar e

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
apllcado a sanÇàc, pe.Lo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsáveI pelas infrações
adminÍstratj.vas previstas nos incisos fI, III, fV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,
quando nào se justificar a Ímposição de penalldade mais gravei e - declaração de inidoneidade
para Iicitar ou contratar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, peJ"o prazo minimo de três anos e máximo de seis âoo,sr aplicada ao
responsáveI pelas infrações adminÍstrativas previ,stas nos incisos VIII, fX, X, XI e XfI do
caput do referido Art. i55, bem cômo pelas infrações administrativas previstas nos incisos IT,
IIf, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposiçào de penalidade mais
grave gue a sançào referida no § 4o do referido Art.156; f - aplicação cumulada de outras
sanÇÕes previstas na l,ei t4,L33/2L.
Se o valor da multa ou indenj-zaçâo devida não for recolhj.do no prazo de l5 dias após a

comunicaÇão ao Contratado, será automatj-camente descontado da primeira parceJ"a do pagamento a

Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 484í 1126. Data: 15104t2026 16:59. Responsável: Fabio C. G. de Brito.
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que o contratado
oltr quando for o

TESTEMUNHAS

v].er
caso,

a fazer jus, acrescido Ce juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
cobrado judicialmente.

cl,Áusur.r\ DÉcr!íÀ tERcErRÀ - DÀ coMpENsÀÇio FrNÀl.rcErRrA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste .instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será adnitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamenr-o da parcela. Os encargos moratorios devidos em razão do atraso no pagamento
serão ca-lculados com utilização da seguinte t-órmula: EM = N x VP , I, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prerzista para o pagamento e a do efetivo
pagamentoi VP = valor da parcela a ser paga; e f : incjice de compensação financej.ra, assim
apurado: I = (TX + 100) ;365, sendo TX: percentuàl- do fPCA-IBGE acumul-ado nos últj,mos doze
meses ou, na sua fa1ta, um novo indice adotado pelo Governo Eederal que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensaÇâo financeira venha a ser exti.nto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser detêrminado pela LegislaÇào entào em vigor.

cIÁUsuI.À DÉcTMÀ Q[,ÀRTÀ . DÀs oBRIGÀÇôEs PERIrNENTEs À LGPD:
a - As partes contratantes deverào cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a
Lei Geral. dê ProteÇão de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão deste coDtrato, independenternente de declaraÇào ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utiLizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princÍpios do Art. 6o, da Lei 13,109/78,
c - É vedado o compart"ilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipoteses
permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus êmpregados, quanrio for o caso,
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes dâ LGPD. ^.
e - o Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratL-
de suboperação firmados ou que venham a ser celêbrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cIáusu1a, permanecendo integral-mente responsáveI por garantj.r sua observância.
q - O Contratante poderá reafizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaÇâo formuLados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogárzel mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado,
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.1O9/lg, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentaÇão para fins de comprovaÇão do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somentê enguanto nào prescritas essas obrigações.
I - Os bancos de dados formados a partir da execuçào do objeto deste contratc, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com reçÍistro individual rastreáveI de tratamentos real-izados, conforme Art. 3f, da
Lei 13.709/18, com cada acessof data, horário e registro da fi-nalidade, para efej-to de
responsabilizaÇão, em caso de eventuaj.s omi-ssões, desvios ou abusos. os referidos bancos de
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperáve1, a fim de garantir a reutilização
desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD,
k - O presente contrato está sujeito a alteraÇôes nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autorid.ade competente, em especial a Autorida<J*.
NacionaL de PrcteÇâo de Dados, por meio de opini-ões técnicas ou recomendações, editadas
forma da LGPD.

crÁusulA DÉcr!-rÀ eurNTÀ - Do FoRo:
Para dirinrir as questôes decorrentes deste contrato, as partes el-egem o Foro da Comarca de
Jacaraú,

E, por estarem de pleno acordo, foi Iavrado o presente conLrato em 02 (duas) vias, o qual vai
assinado pel,as partes e por duas testemunhas.

Lagoa de Dentro :lUt C

a
PELO CONTRATAI'i

CAMAF
Prefeilo
058 855

PELO CON']'F

SÍLVA MOREIRA

'tu&:' ,)
K,<

ROQUE DA COST
Grnaldo Roque da Costa
442.3M.334-{0
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Tribuna de Gontas do Estado da Paraíba

exeRcícto: 2o2s

SUBCATEGORIA: Contratos

JURISDICIONADO: PrefeituraMunicipaldeCacimbas

DATA DE ENTRADA: 20!0512025

ASSUNTO:

INTERESSADOS:

Contrato - N'0000005412025 - FUTURA CONSULTORIA E
SERVIÇOS EIRELI- ME - CONTRATAÇAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA NA ÁREA DE
EDUCAÇAO OUE OFEREÇA OS SEGUTNTES SERVTÇOS:
oRGAN|ZAÇAO ADtú rN TSTRATTVA DA SECRETARTA
MUNICIPAL DE EDUCAÇAO; ELABORAÇAO DE PLANOS
l\lUNlClPAIS DE ÊDUCAÇÃO; ELABORAÇÃO DE PCCR
DOS PROFtSStONAtS DA EDUCAÇÃO; ELABORAÇÃO,
ACOMPANHA[/ENTO, MONITORAMENTO E
ASSESSORAMENTO AOS PROGRAMAS E PROJETOS DO
MEC/SrÀrEC (PAR, PDDE, PDE-ESCOLA, MAtS EDUCAÇAO,
PBA,SISPACTO, ETC; ASSESSORAÍVENTO E
oRGAN|ZAÇÃO DAS CONFERÊNCtAS MUNtCtPATS DE
EDUCAÇAO; ELABORAÇAO DAS PROVAS MUNICIPAIS
PARA ANALISE DO DESEMPENHO DOS ALUNOS DA
REDE, DO 1 AO 9 ANO DO ÊNSINO FUNDAMENTAL;
ORIENTAÇÃO A EQUIPE DA SECRETARIA E EQUIPES
PEDAGOGICAS DAS ESCOLAS SOBRE A APLICAÇÃO E
CORREÇÃO DAS PROVAS; ORIENTAÇÃO AO
SECRETÁR|O DE EDUCAÇÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÔES DA SME; ORIENTAÇÃO
E ACOMPANHAN/ENTO AOS CONSELHOS DE CNíE,
COIUFUNDEB E CAE; FORMAÇÃO CONTINUADA PARA
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇAO; ELABORAÇAO
ASSESSORAMENTO A OUTROS PROGRAMAS
EDUGACTONATS; ORTENTAÇÃO PARA ilVPLEMENTAÇÃO
DO ENSINO HIBRIDO, VISITA MENSAL AO MUNICíPIO.

Nilton de Almeida
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TNExIGIBILIDADE pB r,tcrteÇÃo nr." ozlzozs

CoNTRATO N." s4l2025

TERMO DE C]ONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS QUE ENTRtr SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB E FUTURA CONSULTORIA E
SERVrÇOS ETRELT - ME.

Contrato de Prestaçào de Serviços, qlle entre si celel-:ram de um iaclo A PREFEITURÂ
MUNICIPAL DE CACIMBAS. Estaclo cla Paraiba. Pessoa JurÍclica de Direito Pr-rblico
lnterno, situacla na Rna São Jose,35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB,
irrscrita no CNPJ (MFi, sob o n" O1.6L2.6,A6ÍOOOL-34, representado neste ato pelo
CheÍê clo Executivo Municipal, o Pret'eito NILTON DE ALMEIDA, portador clo CPF:
737.584.697-91 e RG: 2168721 SSP/SP, aqui denominado de CONTRATANTE. e do
outro lado FUTURA CONSITLTORIA E SERVIçOS EIRELI - ME, CNPJ:
12,359.017/OOO1-19. com escritório na Avenicla Barào clo Rio Branco,74. Arrdar l,
Bairro Centro, Patos - PB, CEP: 58.700-370, representada pelo Sr. HUAN CARLOS
TRINDADE DE SOUTO MACEDO GUSMAO, portaclor do CPF: 082.20+.624-50 e ItG:
3083223 SSP/PB, cloravante denominado CONTRATADO, celebram o presente contrato
aclvirrdo clo processo de INEXIGIBILIDADE de Licitiec;ào n" 07 12025 e de acorclo com cr

art.74, inciso III, AlÍnea C, da Lei 14.133/2021 e pelas cláusulas e conclicÕes clue
seguem:

* DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRá, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA LIZADA EIvl ^
ASSE,SSORIA NA ÁREN DE EDUCACÃO QUE OFERECA OS SEGUTNTES SERVIÇOS:
ORGANIZT\ÇÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO;
EI-ABORACÃO DE PLANOS MUNICIPAIS DE EDUCACAO; ELABORACAO DE PCCR DOS
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO; ELABORAÇAO, ACOMPANHANIENTO,
MONITORAIVIEN'I'O E ASSESSORAMENTO AOS PROGRAMAS E PROJETOS DO
MEC/SIMEC (PAR, PDDE, PDE-ESCOLA, MA]S EDUCT\ÇAO, PBA,SISPACTO, ETC;
ASSESSORAMENTO tr ORGANIZAÇÃO DAS CONFERENCIAS MUNICIPAIS DE
EDUCAÇÃO; ELABORAÇÀO DAS PROVAS MUNICIPAIS PARA ANALISE Do
DESEMPENIjO DOS ALUNOS DA REDE, DO 1 AO 9 ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL;
ORIENTT\ÇÃO A EQUIPE DA SECRETARIA E EQUIPES PEDAGOGICAS DAS ESCOLAS
SOBRE A APLICAÇÃO E CORREÇÃO DAS PROVAS; ORIENTAÇÃO AO SECRETARIO DE
EDUCACÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DAS AÇOtrS DA SME; ORItrNTAÇAO tr
i\CONIPANFIAIVIENTO AOS CONSELHOS DE CME. COMFUNDEB E CAE; FORtu{AÇAO
CONTINUADA PARA PROFISSIONAIS DA DDUCACAO; ELABORAÇAO E

0r/0e
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ASStrSSORAI\4ENTO A OUTROS PROGRAIv.ÍAS EDUCACIONAIS; ORIENTACÃO PARA
I]\4PLEMENTAÇAO DO ENSINO HIBRIDO, VISITA MENSAL AO MUNICIPIO.

DO REGIME DE EXECUCÃO

CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto cleste contrato será executado por execucâo inclireta,
rnediante a prestaÇào parcelarla clos serviços.

^ DO VALOR E CONDICOES DE PAGAMENTO

CLAUSULA TERCEIRA - A Contratante pagara ao Contrataclo pelos sen,iÇos executaclos,
a irnl:ortância mensal cle Rt§ 5.OOO,OO (cinco mil reais|, perÍâzendo o vA'lor glol>al cle R$
60.000,0O (sessenta mil reais), durante o perioclo de 12 meses, que será pago com
recLrrsos clo orcamento cla Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB.

Parâgrafo Primeiro - O valor con'esporldente a prestaçào dos serviços executados será
depositaclo em conta corr-el'rte clo Contratado, através cle orclem barrcaria oll
transferência;

Parâgrafo Segundo - Não será efetuaclo qualquer pagamento ao Contrataclo enqLranto
houver pendêr-rciars cle liquidação cla obrigacão financeira em virtude de penalidacle ou
inadimplência contratual.

DA VI GÊttCIA DO CONTRATO

CLÁUSULA QUARTA - A vigência clo preseltte contrato será cle 12 meses, contaclos a
r ,Dartir da data cle sua assinatura, indo ate o clia 09 de abril de'20'26, rlos terTnos clo art.
-iOs, cla Lei n." 14. 133/2021.

DO PAGAMENTO E DO FATURAMENTO

CLAUSULA QUINTA - O pagamento das despesas decorrentes da execucão dos servicos
a que se ret'ere o preserrte Contrato será realizado com Recursos Orçamentários da
Prefeitura Municipal cle Cacimbas - PB;

Parágrafo Primeiro - Será emiticla nota fiscal, fatura ou documento ecluivalente, ottcle os
pagamentos serão efetuaclos, apos o atesto da execução dos serviços pelo Presidente e

oLltros com poder-es a eles clelegaclos, acompanhado da respectiva documentaÇão fiscal.

Parágrafo Segundo Os pagamentos serào efetuados obsenando - se a ordem
cronologica para cacla tbnte diferenciada de recursos, conforme estabelecido pelo
Art. I4l , cla Lei n." 14. I 33 12021 .

02/()()
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DO REAJUSTE CONTRATUAL

CI,ÁUSUI,A SEXTA - Os preÇos contratados sào fixos e irreajustár,eis no prazo de
Llrn ano.

Parágrafo Primeiro - Dentro clo prazo rie vigência clo contrato e mediante solicitaçào
do Contrataclo, os preÇos poclerzio solrer reajuste apos o interregno de um ano. na* mesrrla proporçào da variaç'ào verilrcada no IPCA-IBGE acumulado, tomando*se por
base o mês clo orÇamel-rto estimaclo, exclusivamente para as obrigaçÕes iniciaclas e

concluÍdas apos a ocorrência cla anualiclade.

Parágrafo Segundo - Nos reajustes strbsequentes ao pdmeiro, o interregno minimo
de um ano será contado a partir dos eÍ'eitos Íinanceiros do ultimo reajuste.

Parágrafo Terceiro - No caso cle atraso oll não clivulgaçào do ír'rdice de
reajustamento. o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela
úrltima variaÇão conhecida, licluiclanclo a cliferença correspondente táo logo seja
divurlgado o ír-rclice clefinitivo. Ficzr o Contrataclo obrigado a apresentar memoria cle
cálculo referente ao reajustarnento cle preços clo valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

Parágrafo Quarto - Nas afericões finais. o indice r-rtilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o clefinitivo,

J tt,9

Parágrafo Quinto - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser
extinto ou de clualquer foma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser cleterminaclo pela legislaçào então em vigor.

Parágrafo Sexto - Na ausência cle previsào legal quanto ao índjce surbstituto, as
partes elegerào rro\ro inclice oficial, parâ reajtrstamento do preÇo do 'u'alor
remanescente. por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo - reajurste poderá ser realizado por apostilamento.

Parágrafo Oitavo - O prazo para respostar ao pediclo de restabelecimento do
ec1ui1Íbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até I (um) mês, contado
da dara clo fonrecimento cla clo<--urnentaçào comprobatoria do fato imprevisÍvel ou
previsivel de consequência incnlculár,el, observaclas ars disposicões dos Ar-ts. 124 a
1 36. cla t-ei l4 133 /21 .

DOS RECURSOS E DA AÇÃo oRÇAMENTÁRIA
0s/0e
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ClÁUSUle SÉffWfA - Os pagamentos clas clespesas decorrentes da execuçào clos
seruiços cleste contrato, correrào por conta de recursos do Orçamerrto da Prefeitura
Municipal de Cacimbas - PB, para atender o empenhamento que será na seguinte
rubrica: UNIDADE ORÇAMENTT(RIA: 08.000 SECRETARIA DE EDUCAÇAO - 12 368
1O11 2026 GESTÃO ADMTNTSTRATIVA DE SDCRETARTA DE EDUCAÇÃO - ELEMENTO
DE DESPESA: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa.Jr-rrídica.

DA LEGISLAÇÃO E FUNDAMENTO LEGAL

CLAUSULA OITAVA - As partes do presente contrato sujeitar-se-á às clisposiçoes da Lei
Federal n" 14.133/2O21, as Cláusulas Contratuais e ao clisposto no Processo de
INEXIGIBILIDADE n." 07 /2025.

DAS OBRIGACÕES DO CONTRÂTADO

CLÁUSULA NONA - Constituem obrigaÇões do Contrataclo

a) O Contratado será responsár,el pelos danos causados diretamente à Administraçào ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestaçào do seniço, nào
podenclo ser argüiclo, para efeito de exclusào de sua responsabilidade, o fato cle a
Aclrnirristr-açào proceder'à fiscalização our acompanhamento clos referidos serviços:

b) Observar, rigorosamerrte, as especihcações apresentadas pela CONTRATANTE,
^ zelanclo pela fiel execuçào dos serviÇos, utilizando-se de todos os recursos materiais e

humanos necessários;
\./

c) Manter, durante toda a execução do contrato. em compatibiliclacle com as obrigaçoes
por ele assumidas, todas as condiçÕes exigidas para a habilitaçào na licitação, ou para a
qualificaçáo, na contrataÇão direta;

cl) I.-ica obrigado a cumprir as exigências de r-esetwa de cargos prevista em lei, bem como
em oLltras normas específicas. para pessoa com deficiência, para reabilitaclo da
Previclência Social e para aprendiz.

e) Reter na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinaclas
pelos órgãos Íiscais e fazendários, em conformidade com as instruçÕes normativas
vlgentes.

f) Responder pelas consequências da inexecução do contrato;

04/()()
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g) Respor-rsabilizar-se pelos e'ncargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execuçào deste CON'IRATO.

h) trm tuclo agir, segunclo as cliretrizes cla CONTRATANTE

DAS OBRTGAÇÕES pA CONTRATAT{TE

CLÁUSULA DÉCIII{A - A contratante oirriga-se a:

a) Efetuar o pagamel-rto relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, cle
acorclo com as cláusulas clo respectir,o contrato oLl outros instrumentos hábeis.

b) Proporcional ao Conttatado toclos os meios necessários para a fiel execuçáo do
objeto da presente contratacáo. nos terrros do correspondente instrumento de ajuste.

c)Notificar o Contrataclo sobre c;ualquer irregulariclacle encontrada quanto à
qualidade dos proclutos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização,
o que náo exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos
legais.

cl)Observar, em compatibiliclacle com o objeto da contraçào, as disposiçoes clos Arts
ô 115 a 123 da Lei 14.133/21.

e) Realizar a fiscalizaÇào, controle e acompanhamento da execução do objeto do
presente contrato

DAS PENALIDADES E SANÇÔE§

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O licitante ou o contratado será responsabilizaclo
administrativamente pelas seguil'rtes infraÇóes: I - dar causa à inexecuçào parcia,l clo
colltrato; II - dar causa a irrexecuçào parcial do contrato que cause grave danro a
Administraçào, ao funcionamento clos serviços publicos or.l ao interesse coletivo; III -
dar causa a inexecttção total do contrato: IV - deixar de entregar a documentação
exigida para o certame; V - nào manter a proposta, salvo em decon-ência de fato
superveniente devidamente justificado; VI - nào celebrar o contrato ou não entregar a
documentacào e.xrgida para a contrataÇâo, quanclo convocado dentro clo prazo de
validade cle sua proposta; VII - ensejar o retardamento cla execução ou cla entrega clo
objeto da licitação senr rnotivo justiÍrcaclo; VIII - apresentar declaração oLl

0s/0u
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clocumentaçào falsa exigida para o certame ou prestar cleclaração falsa durante a
licitaçào oLt a execuçào clo contrato; lX - fr'arurl:rr a licitaqào ou praticar ato
fraudulento na execuçào do contrato: X - compclrtar--se cle modo inidôneo oLr cometer
fraude de qualcluter tratuÍeza; Xl - praticar atos ilicitos com vistas a frurstrar os
objetir.os cla licitação e Xll - praticar ato lesivo previsto no;,
I " «"le iagclrsio (lc, 201 3

Parágrafo Primeiro - Serão aplicaclas ao responsável pelas infraçÕes administrativas
^ prerristas no Caput as seguintes sanções:

\-zl - aclvertência;

II - mr-rlta;

III - impedimento cle licitar e contratar- no âmbito da Administraçào Publica direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanÇào, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos;

lV - declaraçáo de ir-ridoneidade para licitar ou contratar no àmbito da Administração
Púlrlica direta e irrdireta de todos os entes feclerativos, pelo prazo minimo de 3 (três)
anos e meuximo de 6 (seis) anos.

§ l '' Na aplicaçào das sanções serào considerados:

I - a natureza e a gravidade da infraçào cometida;

* II - as peculiaridades do caso concreto;

\-/lll - as circunstâncias agravantes ou atelluantes;

IV - os danos que dela proüerem para a Administraçào Pirblica;

V - a implantação ou o aperfeicoamento de programa de integr-idade, conforme
normas e orientações dos orgãos de controle

Parágrafo Segundo - No caso de atraso injurstiÍlcado no cumprimento clas
obrigações contratuais, no que diz respeito ao prazo para a execuçáo dos serviÇos, será
aplicacla n-rulta de mora a incidir sobre o valor total clo contrato ou parcela em atraso,
conforme o caso, no percentual de:

a. 1) de 7o/,, (um por cento) sobre o valor contratado por dia de atraso, na
inexecução do objeto deste contrato, ate o (trigesirno) dia e/ou constado o desacot-do com
as concliÇões estabelecidas.

Oir/ 09
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b) No caso cle descurnprirnento clas obrigaÇões contratLrais exectttadas as situtacÕes

previstas no subitem anter-ior serzi apliczrcla nrtrlta compensatória no percentual cle:

b.1) de I 5o,/, (quin ze por cento) a ser aplicada sobre o valor do empenho, refer-ente a
execução do serviço nào execntaclo no caso de ine-xecuÇão parcial clo serviço;

b.2) de 307u (trirrta por cento) a ser aplicaclo sobre o valor clo contrato no caso de
inexecução total da prestacào do sen,ico.

Parágrafo Terceiro - O valor cla multa aplicada será descontado no pagamento e,
quanclo for o caso cobrado jr-rcliciahnente;

DA RESCTSAO DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCUUA SEGUNDA O presente Contrato poderá ser extinto
Administrativamente nas hipoteses previstas nos al-ts. 137 a 139 da Lei n" 14..l33 12O21
sem ql-le caiba ao CONTRATADO clireito à qualquer inderrizacào, sem prejuízo clas
penalidades pertinentes. assegLu'anclo <-r contraditório e a ampla clefesa, poclendo ser
realizado clas formas clescritas a segtrir:

I - detenninacla por ato unilateral e escrito da Administracào, exceto no caso
de descumprimento decorrente de sua propria conduta;

II - consensual, por acordo erltre as partes, por c-'onciliaçào, por mecliacáo ou
por comitê de resolucão de disputas, descle clue haja interesse da Administração;

III - cleterminada por clecisào arbitral, em decorrência de clátrsula
compromissoria oLl compromisso arbitral, ou por clecisão juclicial.

DAS INSTRUÇÕES E NORMAS PARA RECURSOS

cLÁusuLA DECII\IA TERCEIRA - Conrra qt-ralcluer ato aclvinclo cla CONTRA'IANTD
caberá r'ecursos nos termos do ar-t. 165 da l-ei n." 14.133/2021.

DOS ACRESCIMOS E SUPRE§SÕES

CLÁUSULA pÉctnfe QUARTA - Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I

do caput do art. 124 cla Lei 14.133/'2021, o contrataclo será obrigaclo a aceitart nas
mesmas condiÇões contratuais, acrescimos or-r sr-tpressões cle ate 25'X, (vinte e cirrco por
cento) do valor inicial atualizaclo clo corrtrato clue se fizerem nars obras, nos serviços or-r

nas compras, e, no caso cle refornra cle edificio ou cle equipanrellto, o limite para os
oT loe

Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 64810125. Data:2010512025 09:00. Responsável: Nilton de Almeida.
lmpresso por convidado em 1310812026 11:38. Validação: 2282.0328.8F78.39F7.8766.E6E6.D721.88EE.

I



I

I ?.,

eicê
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

cNPJ Ne. 01.6 t2.686/ 0001-34
acréscimos será cle 50'/o (cinquenta por cento). conlorme previsto no Art. i25, da Lei
14.133/2021.

pa eltBnaçÃo conrnetuel

Cf,ÁUSUf,e pÉCtnlla QUINTA - O contraro 1.lorlerai ser ailrerardo pela CONTRATANTD rlt.
acorclo con'l o cltre estabelecido no art. 124. incisos Ie Il, cla Lei n" 14.133/2021.

DA PUBLICACÃ O DO CONTRATO

VCtÁUSULADECIMA SEXTA - A pr-rblicacão resumicla clo instrumento cle contrato ou cle
seus aditamentos na imprensa oficial (J.O.M), clue e condiçào indispensável para sLla
eficácia, ser'á provider-rciada pela Aclministracào prazo cle ate 10 (dez) dias uteis.

DO FORO COMPETENTE

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - O foro da Ciclacle cle Telxeira - PB é competente par-a
dirimir todas as questões oriundas cleste Contrato, excluído qualquer outro, por mais
eslrecial e privilegiado que seja. E, para firmeza e valiclacle do que aqui ficou estipulaclo,
firmou-se o presente termo em 02 (duas) vias de igr-ral teor, que, depois cle lido e achaclo
conforme, é assinado pelas partes contratantes e por cluas testemunhas que a tuclo
assistiram.

lild A, 4€*.L,
Cacimbas - PB. 09 de abril de 2025

N,lton de Atmeida
CPF: 737.584.697-9í

PreÍeito Constitucional
P. M. Cacimbas - pg

PREFEITURA MUMCIPAL DE CACIMBAS
NILTON DE ALMEIDA
Prefeito Constitt t cional

CONTRATANTE

Huan Trindade
,rllÍr,tiro (k ílínrJ llt.lrhl Iq liúnn
I','rd rdc
Drdo, .)d.ri:)4 íi9 lr lí) l0 :)l iYl

FUTURA CONSULTORIA E SERVIÇOS EIRELI - ME
CNPJ: I 2.359.O1 7/OOOl - 1 9

CONTRÂTADO

orj /(x)

g
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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFEITURÀ MUNICIPÀI DE ALÀGOâ
GR,AIiIDE

SETOR DE CONTRATÀÇAO

Fazer mais Fazer bem feito!

rNEXrGrBlr rDADE No tN00015i 202{i

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOO22/.]I)26

CONTRATO No: 00010/2026-SDC

ITRMO DT CONIRAIO QUt ENIRE SI CELEBRAM A PREFTITURA MUNICIPAL DE AI.AGOA

GRANDE E FUTURA CONSULIoRIA E SERVICoS LTDA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO

CONIORMT DISCRIMINADO NTSTE INSTRUMTNTO NA TOR[/A A8AÍXO:

Pelo presente instrumento de contrato, cle urn lado PreÍeitura Municipal de Alagoa Grande - Rua Cônego Firmino Cavalcante, SN -

Centro - Alagoa Grande - PB, CNIPI no 08.753.204/0001-05, neste ato representada pelo Prefeito ioáo Bosço Carneiro Neto, Brasileiro,

Solteiro, Advogaclo, resjdente e dornjciliarlo na Rria Corrego Firnrirto Cavalcante. SNI PreÍeituía Municrpal - Cerrtro - AlagoaGrande

PB, CPF no 101 278.144-50, Carteira de Identiriade nn 37916?7 SSPPB, cloravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado
l-UIURACONSULIORIAtStRVICOSLIÍlA-AVBARAODORIOBRANCO /4-CÊNTRO-PAíO5-P8,CNP/n"12.359.017/0001-19,
neste ato representado por Huarr Carlcrs Trirrdade cje Soutornacedo de Gusmão, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e
domiciliado na Rua Esmeralda Gornes Vieira, 338, Bairro dos Bancários - .loào Pessoa - PB, CPF n" 082.204.6?4-50, Carteira de
ldentidade no 3083223 SSPPB, doravante simplesrnente CONTRAÍADO, decÍdiranr as partes contratantes assinar o presente contratq
o qua! se regerá pelas cláusulas e conriiçoes seguirrtes:

CL^USULA PRIMEIRA - DOS fUNOAtúFÍ'r rOS'

Este contràto decorre da lneugibilida(le de Licria(ão no 1N00015/2-026, processada nos teírlros da Lei Federal no 14 133, de 1' de Abril
de 202-1; Lei Complementar no'Í13, de 14 de Dezenrbro cíe 1006; e Íegisíaçâo peftinente, consÍcÍeradas as alterações posteriores das
reíeridas normas, às quais os coírttatântes es(ão sujeitos como tambem às cláusulas deste contÍato

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJEIO

O presente contrato, cuja lôvratura foi autc;rizada pel.r Portaria no lN 00015/2026 - 01, de 19 de )aneiro de 2026, tem por objeto:
CONTRATAÇÁO DE EMPRESA ESPECIATIZADA EM ASSESSORIA NA AREA DE EDUCA(ÃO PARA PRESTAR SERVIÇOS AO MUNICIPIO
DE ALAGOA GRANDE -PB.

O serviço deverá ser executâdo riqorosarnente de acordo com as condições expÍessas neste instrumento, proposta apresentada.
especiÍicações técnicas correspondentês, pÍocesso de lrrexigibilidade de Licitacão no 1N00015/2026 e ínstruções do Contratante,
documentos esses que Íicam íazendo partês integrentes do presente conttalo independente de transcrição

CLAUSULA TERCEIRA DO VALOR E PREÇOS:

o valor total deste contrato, a base do preco pÍoposto, é de R$ 60.000,00 (SEssENTA Mll. RFAIS)

coDtGo
l

Dts(.R[MtN^ÇAo
Conlratação rle enrpresa csg;r'rializacl;r (,tn,l\ressoÍta na ateá de
Fduraçâo qcre ofereÇaos scqi/íncci- :ilrviÇos;Olqernirnçjo actnirnistr.rtrva
clâsecretaÍrd rntrnrcrpal de edrr<.a<,jo, Elahor,rçàoc itrplarrtação da loi do
Sisterna Municrpalde Insino, Il.rtroraç.\o do RcgiÍller]tolnl.ernc e
Organograma da Secretaria;Elaboraçlio <le PCCR dos prcríissiorr,ris
daeduca(ãojRevisão do P(-CR dos rtroÍrsçionarsMar;isteno;El.rtroração
acompanhamento,monitorarnenlo e asscssoramonlo aespÍograma! e

Wo)L,los tjo M[C/slMf C íP^n,PDDF ct( );Ajse5soíar]enro c
organrzaÇão dasconierêrrcras lnuÍlrclpars de educ.r(ão;Elaborêcão das
provas municipais paraanálr;c do dcscnrF'enho cJos alunos cjo rede,iic
PRE ll c l ao 9 ano clo lnsrrrolirnd.rnrental;Orrenta(ão à eqL,rpo Ca

secretaria c equipespedagogicas das ercolas sobrc a apÍicação
ecorre5ão das provas; F<;rnraçào rontlruadamensal para ciaeqrripe
lécnica e pedagógica cla si.creraria nrtrnicioal (lc ecl(rràcâo -
SME;Formação inirial e cDnti,L,à(,;) Data as rJ,retoresc.ia; es(êlJs
municipais; Formoçào (ontrilu.tdol)ara \ilra c(lurÍio trrUnr( tpàl de
mulliplicadorespaÍô cl\ro íaçan, I íorrrra(eo dos prgíessores

UNIDADÉ

NNÉNSAL

QUANTIDAOE

t2

P (/NITARíO

5.000,00

P. TOTAL

60,000,00

2
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darede;Orientaçáo ao secretário de educaÇão para odesenvolvimento
das ações da SME;Orientaçáo e acompanhamento aos conselhosde
CMg COMFUNDEB e CAE; FoíÍnaçSoconrinuada paraprofissionais da
educação;Elabora(âoeassossoramcntoaoutrospíogÍamas
educacionais;Elaboração do PlarrejamentoEstratégico da SecretaÍia de
Educação e dàsescolas t:rr'a e5se período que perdurar
apandemia;Elaboração de íesoluções paÍa o CME,lnstrumentos de
acompanhamentopaÍa os proícssores que deverão senrtilizados
durante esse período Orientar a Avaliação Diagnóstica, gara
asrecuperações das aprendizagens; orierrtar airnplantaçáo de
umPrograma Municipal de Recuperação deAprendizagem;Apresentar
da pÍoposta do ProgramaMunicipal de Correçáo de Fluxo.

apÍesentaíuma proposta de CurrÍcrrlo 2021f2O22, umcontinuum
curricular; EstÍuturaÍumnovo modelo da avaliaçãomunicipal;ReÍormular
o PÍojeto Pedagógiro e oRegimento Escolar de acordo com o
novocontexto. Êncontros presenciais,mensalmênte no perÍodo de 12

meses,

Total:

CLAUSULA QUARTA. DO REAJUSTAMENTo EM SENTIDo ESTRITO - REAJUSIE:

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em
$lü12026.
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão Íeajusbdos, mediante a

apíÍcação, pelo Contratantq do seguinte paràmetro, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrêncÍa da
anualidade: índice Nacional de Preqos ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE.

Nos reajustes subsequentes ao pÍimeiÍo, o interÍegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos íinanceiros do último
reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela

última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tâo logo seja divulgado o índice definitivo.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatonamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotadq
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vtgor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo índice oficial, para Íeajustamento do preço do

valor remanescente, poÍ meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para Íazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando íor o caso, será de até um més,

contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável.

observadas as disposíçôes dos Arts. 124 a136, da Lei 14.133/21.

cLÁusuLA eurNTA - DA DoTAÇÁo:
As despesas coÍÍerão poÍ conte da seguinte dotação, constante do orçamenlo vígente:

Órgão:02.060
Funçâo: 12

Subfunção:361
Proyama'.2022
Ação:2019

Elemento de despesa: 39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

Fonte de íecurso: 500.1001

Órgão: 02.060
Função: 12

SubÍunção: 361

Programa:2022
Ação: 2025

Elemento de despesa: 39 - Outros Serviços de Íerceiros - Pessoa Jurídica.

Fonte de recurso: 540
Órgão:02.060
Funçáo:12
Subfunção: 361

Programa:2022
Açáo:2069
Elemento de despesa: 39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa .lurídica.
Fonte de recurso: 550

CLAUSULA SEXIA . DO PAGAMENIO:

3contrato ou instrumento equivalente. Doc. 14618.t26. Data: o51o2t2026 12:33.Responsável: Jose G. R. silvalmpresso por convidado ém t s7oe7zõzãi i,ãâ.-v"rioãõàã: ó;iã:Ãããó be1B.77sB.c's2.eE83.ce4s.eB36.



4

O pagamento será eíetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante,
bem como as disposiçôes dos Arts. 141 a 146 da let 14.135121; dó leguinre monoirc; Mensalmcnte. para ocorrer no pÍazo de trinta
dias, contados do período de adimplemento de cada parcela.

CLÂUSULA SÉTIMA - DOs PRAZOS E DA VIGÉNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/2'1, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

a - lnício; lmediato;
b - Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício fínanceiro de 2026, considerada da data de sua assinatura;

podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14,133/21.

CLAUSULA OTTAVA - DAS OBRTGAÇÔES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do presente

contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o ContÍatado sobre qualquer irregularidade encontrada guanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e
completa fiscalização, o gue não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;

d - Designar Íepresentantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma vigente,

ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a

sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsÍdio da Íiscalização com informações
pertinentes a essa atribuição. Nesse sentido Íoram designados: Jacinta Antonia Duarte Ribeiro Rodrigues, Secretária de Educação,

como Gesto[ e Valker Onoíre de Araújo, Secretário de Controle lnteÍno, para Fiscal Tecnico;

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts, 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLAUSULA NONA - DAS OBRTGAÇÔES OO CONTRAÍADO:
a - Executar deüdamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhoÍes parâmetros de
qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por

todas as despesas e compromissos assurnidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do
objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente

em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fixalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causddos dirctamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução

do contrato. não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontÍataÍ, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida
autorização expressa do Contratante;
g - MenteÍ, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e
qualiÍicação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos previstâ em lei para pêssoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas especÍficas, ao longo de toda a execução do contrato. e sempre qu^
solicítado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados qrr.
preencherem as referidas vagas;

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Afts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLAUSULA DÉC|MA - DA ALTERAçÃO e eXilruçÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partet nos
casos e condiçÕes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts, 137 a '139, todos da Lei14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso í, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas
mesmas condições contÍatuais, acrescimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art, 125,

do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite
estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contÍatantes

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Do RICEBIMENTo:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigaçÕes pactuadas, os procedimentos e
condições para recebero seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.
Poí se tratar de serviço, a assinatura do teímo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter tócnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 9O (noventa) diat safuo em
casos excepcionais, devidamente justificados.

4
contrato ou instrumento equivarsnte. Doc. 146íg/26. Data: 0510212026 1rmpresso por convidãão én ízloazoídi ils:j'vãriaã;il,ó;iB:ÃãAA ;3i3:#E?P3âEZ"3EJ3:3'?âBa8lly"
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CLAUSULA OÉcIIvIR SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, Íacultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infrações preüstas no Art. 155, daLei14133/21 e serão aplicadas, na forma, condiçôes, regras, prazos e procedimentos definidos nos
Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração adminiírativa
de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - rnulta de mora de
0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das inÍrações administrativas previstas no
reíerido AÍt. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas iníraçóes administrativas previstas nos incisos
ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no ámbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes íederativos, pêlo prazo
mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao Íesponsável pelas infraçÕes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl

e Xll do caput do reíerido Art, 155, bem como pelas infiaçôes administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V. Vl e Vll do caput do
mesmo ertigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; f - aplicação
cumulada de outras sançôes previstas na Lei 14.133/21.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios
de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente

cLÁUsuLA DÉcrMA TERcETRA - DA coMpENsAÇÃo FTNANCflRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos teÍmos deste instrumento, e derde que o Contratado não tenha concorrido de
alguma íorma para o atreso, será admitida a compensação íinanceira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data

\-, correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos nroratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão

calculadoscomutilizaçãodaseguinteíornrula: EM=NxVPxl,ondc: EM=encargosmoratorios;N=númerodediasentreadata
previstaparaopagamentoeadoeÍetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;el=índicedecompensaçãofinanceira,assim
apurado: | = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta. um novo
índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira

venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.

CLAUSULA DÉC|MA QUARTA - DAs OBRTGAÇÕEs PERTTNENTES À LGPD:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018. que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais

LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de

aceitação expressa.

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-Íé e

com os princípios do Art. 60, da Lei 13.709/18.

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido. Íora das hipóteses permitidas em Lei.

d - Constitui atrlbuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando íor o caso, sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

e - O Contratante deverá ser inÍormado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contÍatos de suboperação firmados ou que

venham a ser celebrados pelo Contratado.

í - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, PeÍmanecendo
integralmente responsável por gaÍantir sua observância.

g - O Contratante poderá realizar diligência para alerir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamente

eventuais pedidos de comprovação formulados.

h - OContratadodeverá pÍestar, no prazo fixado peloContratante, prorrogável mediantejustificativa, quaisquerinÍormaçôesacerca

dos dados pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive quanto a eventual descane realizado.

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art,

16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

cumprimento de obrigaçóes legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto destê contrato, notadamente aqueles que se proponham a armazenar
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados,

conforme Art. 37. da Lei 13.70918, com cada acesso, data, horário e registro da Íinalidade, para efeito de responsabilização, em caso

de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os reíeridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a Íim
de garantir a rzutilizaçâo desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contÍato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tÍatamento de dados pessoais, quando iriicado
pela autoridade competente, em especial a AutoÍidade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniôes técnicas ou
recomendações, editadas na íorma da LGPD.

5contrato ou instrumento equivalente. Doc. 14618126.Data:05to212026 í233.Responsável: José G. R. Silva.lmpresso por convidad o ém túoazõzãi i,s).-vãroãõàô:ó7iã.Ãaãó.os1B.z7s8.cBs2.sEB3.cs4s.eB36.
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